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Processo Licitatório n° 200/2026 

Pregão Eletrônico n° 095/2026 

Registro de Preços n° 059/2026 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, inscrita no CNPJ Nº 19.718.360/0001-51, com sede à na Av. Prefeito 

Dr. Mário Rodrigues Pereira, nº 10, Centro, Conselheiro Lafaiete/MG, CEP 36.400-026, 

através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pelas Portaria nº 1.102/2026, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, Decreto Municipal n° 760 de 18 de agosto de 2026 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, Termo de 

Referência e demais anexos.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CURATIVOS ESPECIAIS (COBERTURAS E ADJUVANTES) 

PARA O TRATAMENTO DE PACIENTES COM FERIDAS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE, ESSENCIAIS NAS AÇÕES DE SAÚDE DA REDE DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de 

cada item, está descrita no Termo de Referência. 

2.2. As licitantes deverão cotar todo o quantitativo descrito no Termo de Referência para 

o(s) item(ns) ou lote(s) que participar, não se admitindo a participação em quantitativo 

inferior ao estabelecido para este certame. 

2.3. É vedada a participação do órgão licitante em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

2.4. Os preços registrados poderão ser alterados para fins de reajuste contratual, 

observando-se o índice oficial estabelecido no Termo de Referência, ou para fins de 

reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da lei. 

2.5. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da 

Administração e nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Os Licitantes ou seus representantes deverão estar previamente credenciados no 

site www.novobbmnet.com.br, acesso “Credenciamento – Licitante (fornecedor)”. 
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3.1.1. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 

ser dirimidas através da central de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, por 

telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou a Prefeitura, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 

estar credenciados na plataforma da empresa BBMNET, disponível em 

https://www.novobbmnet.com.br/. 

3.2. O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção da capacidade técnica e legitimidade para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das 

sanções previstas neste edital. 

3.3. A Administração não possui autonomia para intervir no credenciamento dos 

fornecedores, haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do licitante 

interessado. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 

do seu representante. 

3.6. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e 

a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

www.novobbmnet.com.br e/ou pelo site do Município 

http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/, que veiculará avisos, convocações, 

desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

3.7. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente e compatível 

com o objeto licitado, que atendam a todas as condições de habilitação estabelecidas neste 

instrumento convocatório. Registra-se a reserva de cotas conforme valores constantes 

no Anexo – I deste Edital. 

3.8. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

3.9. Nos casos em que houver, nos termos da lei, item ou lote reservado à participação 

exclusiva de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) e ele restar deserto 

https://www.novobbmnet.com.br/
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ou fracassado, a Administração poderá dar prosseguimento ao certame, permitindo a 

participação dos  

3.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

3.10.1. A obtenção dos benefícios previstos Lei Complementar nº 123, de 2006, fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

3.11. Não poderão disputar esta licitação: 

3.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.11.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.11.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

3.11.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.11.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.11.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.11.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE  

 

  

   
 

3.11.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da 

ata ou do contrato o agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. O impedimento de que trata o item 3.11.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.11.2 e 3.11.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do da 

ata ou contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.15. O disposto nos itens 3.11.2 e 3.11.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.17. A vedação de que trata o item 3.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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4.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.5. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. marca (quando houver), vedada a identificação do licitante; 

5.1.3. fabricante (quando houver); 

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução da ata, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Em caso de permanência do empate entre propostas, após a aplicação 

sucessiva dos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, o 

desempate será realizado por meio eletrônico, utilizando-se o sistema da plataforma 

utilizada para a presente licitação. O critério de desempate eletrônico será 

automaticamente acionado pelo sistema, com base nos parâmetros estabelecidos, e 

prevalecerá a proposta que apresentar a melhor classificação conforme os 

resultados obtidos na plataforma. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
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realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

presente edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP). 

7.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

7.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com as regras estabelecidas na lei e neste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. Na hipótese do caput, o licitante será convocado a demonstrar sua exequibilidade, 

mediante apresentação de notas fiscais, contratos/atas de registro de preços e demais 

documentos pertinentes.  

7.7.2. Será facultado ao licitante identificar-se exclusivamente para fins de atendimento à 

solicitação de comprovação de exequibilidade, não sendo tal identificação considerada 

violação ao sigilo das propostas. 

7.7.3. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.3.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.3.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
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quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, caso 

haja, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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8.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

8.2.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualquer outro meio admitido pela Administração. 

8.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.4.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro.  

8.4.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.4.3. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.5. A exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.5.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

8.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64): 

8.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 
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8.7. Na análise dos documentos de habilitação, o agente ou a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado os prazos 

previstos neste edital. 

8.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

8.10. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, 

por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar intenção de interpor 

recurso, devidamente fundamentada, no prazo de 30 (trinta) minutos, imediata e 

motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 

disponibilizado no sistema www.novobbmnet.com.br; 

9.3. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.4. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.5. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

9.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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9.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v2/ ou na Sede da Prefeitura do Município 

de Conselheiro Lafaiete, localizada na Av. Prefeito Dr. Mário Rodrigues Pereira, nº 10, 

Centro, Conselheiro Lafaiete/MG, CEP 36.400-026.  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Ao licitante, contratado e/ou fornecedor responsável pelas infrações administrativas, 

serão aplicadas as sanções, observado o devido processo legal e assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, previstas no Decreto n° 27, de 04 de fevereiro de 2025. 

10.2. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através de campo próprio no sistema. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Todas as comunicações referente ao processo serão feitas exclusivamente via chat 
no sistema eletrônico, sendo permitido, em caráter excepcional, a comunicação via e-mail, 
o que deverá ser informado a todos os participantes do processo. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) (www.gov.br/pncp), no sítio da Prefeitura Municipal de 

Conselheiro Lafaiete (https://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v2/) e no sítio da BBMNET 

(https://www.novobbmnet.com.br/). 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

12.11.2. ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.11.3. ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

12.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

12.11.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL 

Conselheiro Lafaiete/MG, 23 de outubro de 2026 

 

Rodrigo Souza Santos 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Secretaria Municipal de Saúde 

Contato: (31) 3764-9813 – RAMAL 2101 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de curativos especiais (coberturas 

e adjuvantes) para o tratamento de pacientes com feridas na Atenção Primária à Saúde, 

essenciais nas ações de saúde da Rede do Sistema Único de Saúde. 

ITEM QUANT. 
UNIDADE 
MEDIDA 

DESCRIÇÃO OBJETO 
PREÇO REF. ESTIMADO 

UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$) 

01 3.750 Unidade 

Solução aquosa para irrigação / 
limpeza e descontaminação de feridas, 
composta por 0,1% ou 0,2% de 
Polihexanida (PHMB), com ação 
bactericida. Frasco de 350 ml. 

96,29 361.087,50 

02 1.500 Unidade 

Gel transparente e viscoso, estéril, 
composto por de água e 
carboximetilcelulose, inodoro, não 
gorduroso e com aproximadamente 85 
gramas sem álcool na composição. 

53,04 79.560,00 

03 7.500 Unidade 

Cobertura não aderente, 
confeccionada em malha aberta, 100% 
celulose em emulsão de óleo mineral e 
vaselina (petrolatum). Embalada 
individualmente em embalagem de 
PVC transparente com abertura 
asséptica. Esterilizada por raios gama. 
Medida aproximada de 7,5 cm por 20 
cm. 

18,83 141.225,00 

04 3.750 Unidade 

Cobertura de Hidrocolóide, recortável, 
composta por no mínimo 
carboximetilcelulose e que em contato 
com o exsudado da lesão forme um gel 
coeso, estéril, flexível e 
semipermeável. Tamanho 10 cm x 10 
cm. 

20,30 76.125,00 

05 3.750 Unidade 

Cobertura de Hidrocolóide, recortável, 
composta por no mínimo 
carboximetilcelulose e que em contato 
com o exsudado da lesão forme um gel 
coeso, estéril, flexível e 
semipermeável. Tamanho 20 cm x 20 
cm. 

90,93 340.987,50 

06 7.500 Unidade 

Cobertura composta por fibras 
compactadas de alginato de cálcio, 
estéril, flexível e recortável. Tamanho 
aproximado 10 cm x 10 cm. 

19,64 147.300,00 

07 7.500 Unidade 

Cobertura composta por fibras 
compactadas de alginato de cálcio, 
estéril, flexível e recortável. Tamanho 
aproximado 10 cm x 20 cm. 

34,59 259.425,00 

08 3.750 Unidade 
Cobertura composta por fibras 
compactadas de alginato de cálcio 
impregnado com prata, estéril, flexível 

47,58 178.425,00 
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e recortável. Tamanho aproximado 10 
cm x 10 cm. 

09 3.750 Unidade 

Cobertura composta por fibras 
compactadas de alginato de cálcio 
impregnado com prata, estéril, flexível 
e recortável. Tamanho aproximado 10 
cm x 20 cm. 

93,23 349.612,50 

10 7.500 Unidade 

Cobertura com hidrofibra, estéril, 
macio, absorvente, de fácil 
manipulação e altamente absorvente. 
Tamanho: 10 cm x 10 cm. 

40,31 302.325,00 

11 7.500 Unidade 

Cobertura com hidrofibra, estéril, 
macio, absorvente, de fácil 
manipulação e altamente absorvente. 
Tamanho: 15 cm x 15 cm. 

78,77 590.775,00 

12 3.750 Unidade 

Cobertura com hidrofibra com prata, 
estéril, macio, absorvente, de fácil 
manipulação e altamente absorvente. 
Tamanho: 10 cm x 10 cm. 

39,24 147.150,00 

13 3.750 Unidade 

Cobertura com hidrofibra com prata, 
estéril, macio, absorvente, de fácil 
manipulação e altamente absorvente. 
Tamanho: 15 cm x 15 cm. 

81,87 307.012,50 

14 3.750 Unidade 

Cobertura primaria de ferida, 
recortável, estéril, desodorizante 
composta de um tecido de carvão 
ativado com prata. Tamanho 10 cm x 
10 cm. 

105,38 395.175,00 

15 3.750 Unidade 

Cobertura primaria de ferida, 
recortável, estéril, desodorizante 
composta de um tecido de carvão 
ativado com prata. Tamanho 10 cm x 
20 cm. 

114,13 427.987,50 

16 7.500 Unidade 

Cobertura composta por espuma de 
poliuretano, estéril, capaz de reter 
exsudato. Indicada para lesões que 
apresenta moderada / elevada 
quantidade de exsudato. Tamanho 
aproximado 10 cm x 10 cm. 

36,00 270.000,00 

17 7.500 Unidade 

Cobertura composta por espuma de 
poliuretano, estéril, capaz de reter 
exsudato. Indicada para lesões que 
apresenta moderada / elevada 
quantidade de exsudato. Tamanho 
aproximado 15 cm x 15 cm. 

68,69 515.175,00 

18 3.750 Unidade 

Cobertura composta por espuma de 
poliuretano com prata, estéril, capaz de 
reter exsudato. Indicada para lesões 
que apresenta moderada / elevada 
quantidade de exsudato. Tamanho 
aproximado 10 cm x 10 cm. 

54,66 204.975,00 

19 3.750 Unidade 

Cobertura composta por espuma de 
poliuretano com prata, estéril, capaz de 
reter exsudato. Indicada para lesões 
que apresenta moderada / elevada 
quantidade de exsudato. Tamanho 
aproximado 15 cm x 15 cm. 

64,41 241.537,50 

20 7.500 Unidade 

Curativo antimicrobiano, à base de 
Cloreto de Dialquil Carbamoil (DACC) 
em formato de compressa. Tamanho 
aproximado 7 cm x 9 cm. 

82,24 616.800,00 

21 3.750 Unidade 

Bandagem de algodão com ou sem 
poliéster, branca inelástica, flexível, 
capaz de acompanhar o contorno da 
pele, embalada individualmente, com 
medida de 10 cm (mais ou menos 0,2 

51,41 192.787,50 
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cm) por 9 metros (mais ou menos 0,2 
m). Composta de óxido de zinco, goma 
ou gelatina e óleos, sem lanolina. 
Hipoalérgica (tolerável 1 caso de 
alergia em 100 utilizações), 
comprimento e largura regulares em 
toda a extensão do produto e 
distribuição macroscópica igual de 
quantidade dos componentes em todo 
o comprimento da bandagem. O óleo 
presente no produto deve ficar restrito 
à bandagem, não sendo permitida sua 
passagem para a roupa do paciente ou 
na roupa de cama durante o sono do 
mesmo. 

22 3.750 Unidade 

Sistema de compressão de baixo 
volume com acolchoamento cortável 
que facilite a aplicação extra em 
regiões curvas, ajudando a reduzir a 
dor e os pontos de pressão. Capaz de 
auxiliar no gerenciamento ativo da 
umidade e que transfere líquidos para 
o interior do sistema mantendo a pele 
sempre seca. Uma régua de papel 
inclusa no sistema dá ao paciente e ao 
profissional de saúde a noção exata da 
redução do edema. Composto por duas 
bandagens que devem ser utilizadas 
em conjunto e sobrepostas: a primeira 
camada, de acolchoamento, composta 
de espuma branca de poliéster, é 
extensível em ambas as dimensões e 
tem a função de proteger a pele do 
paciente e as proeminências ósseas, e 
a segunda, de compressão, composta 
de 100% algodão, com alta taxa de 
transpirabilidade (MVTR) que previne a 
maceração da pele, com revestimento 
coesivo livre de látex e cor bege, com 
indicadores elípticos impressos que 
quando aplicados devem se 
transformar em círculo para garantir a 
pressão de 40 mmHg. Produto com 
tempo recomendado de uso de até 7 
dias. Circunferência do tornozelo: 18-
25 cm. 

200,70 752.625,00 

23 2.250 Unidade 

Sistema de compressão de baixo 
volume com acolchoamento cortável 
que facilite a aplicação extra em 
regiões curvas, ajudando a reduzir a 
dor e os pontos de pressão. Capaz de 
auxiliar no gerenciamento ativo da 
umidade e que transfere líquidos para 
o interior do sistema mantendo a pele 
sempre seca. Uma régua de papel 
inclusa no sistema dá ao paciente e ao 
profissional de saúde a noção exata da 
redução do edema. Composto por duas 
bandagens que devem ser utilizadas 
em conjunto e sobrepostas: a primeira 
camada, de acolchoamento, composta 
de espuma branca de poliéster, é 
extensível em ambas as dimensões e 
tem a função de proteger a pele do 
paciente e as proeminências ósseas, e 
a segunda, de compressão, composta 
de 100% algodão, com alta taxa de 

233,11 524.497,50 
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transpirabilidade (MVTR) que previne a 
maceração da pele, com revestimento 
coesivo livre de látex e cor bege, com 
indicadores elípticos impressos que 
quando aplicados devem se 
transformar em círculo para garantir a 
pressão de 40 mmHg. Produto com 
tempo recomendado de uso de até 7 
dias. Circunferência do tornozelo: 25-
32 cm. 

24 2.250 Unidade 

Sistema de compressão de baixo 
volume com acolchoamento cortável 
que facilite a aplicação extra em 
regiões curvas, ajudando a reduzir a 
dor e os pontos de pressão. Capaz de 
auxiliar no gerenciamento ativo da 
umidade e que transfere líquidos para 
o interior do sistema mantendo a pele 
sempre seca. Uma régua de papel 
inclusa no sistema dá ao paciente e ao 
profissional de saúde a noção exata da 
redução do edema. Composto por duas 
bandagens que devem ser utilizadas 
em conjunto e sobrepostas: a primeira 
camada, de acolchoamento, composta 
de espuma branca de poliéster, é 
extensível em ambas as dimensões e 
tem a função de proteger a pele do 
paciente e as proeminências ósseas, e 
a segunda, de compressão, composta 
de 100% algodão, com alta taxa de 
transpirabilidade (MVTR) que previne a 
maceração da pele, com revestimento 
coesivo livre de látex e cor bege, com 
indicadores elípticos impressos que 
quando aplicados devem se 
transformar em círculo para garantir a 
pressão de 20-30 mmHg. Produto com 
tempo recomendado de uso de até 7 
dias. Circunferência do tornozelo: 18-
25 cm. 

292,43 657.967,50 

25 2.250 Unidade 

Sistema de compressão de baixo 
volume com acolchoamento cortável 
que facilite a aplicação extra em 
regiões curvas, ajudando a reduzir a 
dor e os pontos de pressão. Capaz de 
auxiliar no gerenciamento ativo da 
umidade e que transfere líquidos para 
o interior do sistema mantendo a pele 
sempre seca. Uma régua de papel 
inclusa no sistema dá ao paciente e ao 
profissional de saúde a noção exata da 
redução do edema. Composto por duas 
bandagens que devem ser utilizadas 
em conjunto e sobrepostas: a primeira 
camada, de acolchoamento, composta 
de espuma branca de poliéster, é 
extensível em ambas as dimensões e 
tem a função de proteger a pele do 
paciente e as proeminências ósseas, e 
a segunda, de compressão, composta 
de 100% algodão, com alta taxa de 
transpirabilidade (MVTR) que previne a 
maceração da pele, com revestimento 
coesivo livre de látex e cor bege, com 
indicadores elípticos impressos que 
quando aplicados devem se 

283,32 637.470,00 
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transformar em círculo para garantir a 
pressão de 20-30 mmHg. Produto com 
tempo recomendado de uso de até 7 
dias. Circunferência do tornozelo: 25-
32 cm. 

26 3.750 Unidade 

Espuma de limpeza Antisséptica que 
limpa profundamente a pele, 
removendo impurezas e 
sujidades, aliviando irritações. 
Proteção diária contra germes e 
bactérias. Protege e renova as células, 
proporcionando uma higiene segura e 
compatível 
com o pH fisiológico da pele. Combate 
microrganismos patogênicos e 
promove equilíbrio da flora cutânea. 
Pode ser usado sem enxágue 
Livre de Sulfatos, Parabenos, Álcool, 
Corantes e Fragrância. Elimina 99,9% 
dos germes e bactérias. 
Contém PHMB (0,1%). 150 ml. 

70,03 262.612,50 

27 3.750 Unidade 

Fita adesiva hipoalergênica de tecido 
não tecido (não tecido de poliéster) 
indicada para a fixação segura de 
curativos. Composto por material 
poroso: Feito de poliéster elástico que 
permite a troca de ar e vapor de água; 
adesivo suave: Cola de poliacrilato de 
baixa alergenicidade, livre de látex; 
fácil de cortar: Possui papel protetor 
quadriculado e seccionado para medir 
e recortar no tamanho certo; conforto 
nas articulações: Acompanha os 
movimentos do corpo sem repuxar ou 
limitar os movimentos ou articulações. 
Medida: 10 cm x 10 m. 

62,30 233.625,00 

28 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

01) 

1.250 Unidade 

Solução aquosa para irrigação / 
limpeza e descontaminação de feridas, 
composta por 0,1% ou 0,2% de 
Polihexanida (PHMB), com ação 
bactericida. Frasco de 350 ml. 

96,29 120.362,50 

29 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

02) 

500 Unidade 

Gel transparente e viscoso, estéril, 
composto por de água e 
carboximetilcelulose, inodoro, não 
gorduroso e com aproximadamente 85 
gramas sem álcool na composição. 

53,04 26.520,00 

30 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

03) 

2.500 Unidade 

Cobertura não aderente, 
confeccionada em malha aberta, 100% 
celulose em emulsão de óleo mineral e 
vaselina (petrolatum). Embalada 
individualmente em embalagem de 
PVC transparente com abertura 
asséptica. Esterilizada por raios gama. 
Medida aproximada de 7,5 cm por 20 
cm. 

18,83 47.075,00 

31 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

04) 

1.250 Unidade 

Cobertura de Hidrocolóide, recortável, 
composta por no mínimo 
carboximetilcelulose e que em contato 
com o exsudado da lesão forme um gel 
coeso, estéril, flexível e 
semipermeável. Tamanho 10 cm x 10 
cm. 

20,30 25.375,00 
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32 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

05) 

1.250 Unidade 

Cobertura de Hidrocolóide, recortável, 
composta por no mínimo 
carboximetilcelulose e que em contato 
com o exsudado da lesão forme um gel 
coeso, estéril, flexível e 
semipermeável. Tamanho 20 cm x 20 
cm. 

90,93 113.662,50 

33 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

06) 

2.500 Unidade 

Cobertura composta por fibras 
compactadas de alginato de cálcio, 
estéril, flexível e recortável. Tamanho 
aproximado 10 cm x 10 cm. 

19,64 49.100,00 

34 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

07) 

2.500 Unidade 

Cobertura composta por fibras 
compactadas de alginato de cálcio, 
estéril, flexível e recortável. Tamanho 
aproximado 10 cm x 20 cm. 

34,59 86.475,00 

35 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

08) 

1.250 Unidade 

Cobertura composta por fibras 
compactadas de alginato de cálcio 
impregnado com prata, estéril, flexível 
e recortável. Tamanho aproximado 10 
cm x 10 cm. 

47,58 59.475,00 

36 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

09) 

1.250 Unidade 

Cobertura composta por fibras 
compactadas de alginato de cálcio 
impregnado com prata, estéril, flexível 
e recortável. Tamanho aproximado 10 
cm x 20 cm. 

93,23 116.537,50 

37 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

10) 

2.500 Unidade 

Cobertura com hidrofibra, estéril, 
macio, absorvente, de fácil 
manipulação e altamente absorvente. 
Tamanho: 10 cm x 10 cm. 

40,31 100.775,00 

38 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

11) 

2.500 Unidade 

Cobertura com hidrofibra, estéril, 
macio, absorvente, de fácil 
manipulação e altamente absorvente. 
Tamanho: 15 cm x 15 cm. 

78,77 196.925,00 

39 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

12) 

1.250 Unidade 

Cobertura com hidrofibra com prata, 
estéril, macio, absorvente, de fácil 
manipulação e altamente absorvente. 
Tamanho: 10 cm x 10 cm. 

39,24 49.050,00 

40 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

13) 

1.250 Unidade 

Cobertura com hidrofibra com prata, 
estéril, macio, absorvente, de fácil 
manipulação e altamente absorvente. 
Tamanho: 15 cm x 15 cm. 

81,87 102.337,50 

41 
(Cota 

reservada 
para 

1.250 Unidade 
Cobertura primaria de ferida, 
recortável, estéril, desodorizante 
composta de um tecido de carvão 

105,38 131.725,00 
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ME/EPP 
do item 

14) 

ativado com prata. Tamanho 10 cm x 
10 cm. 

42 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

15) 

1.250 Unidade 

Cobertura primaria de ferida, 
recortável, estéril, desodorizante 
composta de um tecido de carvão 
ativado com prata. Tamanho 10 cm x 
20 cm. 

114,13 142.662,50 

43 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

16) 

2.500 Unidade 

Cobertura composta por espuma de 
poliuretano, estéril, capaz de reter 
exsudato. Indicada para lesões que 
apresenta moderada / elevada 
quantidade de exsudato. Tamanho 
aproximado 10 cm x 10 cm. 

36,00 90.000,00 

44 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

17) 

2.500 Unidade 

Cobertura composta por espuma de 
poliuretano, estéril, capaz de reter 
exsudato. Indicada para lesões que 
apresenta moderada / elevada 
quantidade de exsudato. Tamanho 
aproximado 15 cm x 15 cm. 

68,69 171.725,00 

45 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

18) 

1.250 Unidade 

Cobertura composta por espuma de 
poliuretano com prata, estéril, capaz de 
reter exsudato. Indicada para lesões 
que apresenta moderada / elevada 
quantidade de exsudato. Tamanho 
aproximado 10 cm x 10 cm. 

54,66 68.325,00 

46 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

19) 

1.250 Unidade 

Cobertura composta por espuma de 
poliuretano com prata, estéril, capaz de 
reter exsudato. Indicada para lesões 
que apresenta moderada / elevada 
quantidade de exsudato. Tamanho 
aproximado 15 cm x 15 cm. 

64,41 80.512,50 

47 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

20) 

2.500 Unidade 

Curativo antimicrobiano, à base de 
Cloreto de Dialquil Carbamoil (DACC) 
em formato de compressa. Tamanho 
aproximado 7 cm x 9 cm. 

82,24 205.600,00 

48 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

21) 

1.250 Unidade 

Bandagem de algodão com ou sem 
poliéster, branca inelástica, flexível, 
capaz de acompanhar o contorno da 
pele, embalada individualmente, com 
medida de 10 cm (mais ou menos 0,2 
cm) por 9 metros (mais ou menos 0,2 
m). Composta de óxido de zinco, goma 
ou gelatina e óleos, sem lanolina. 
Hipoalérgica (tolerável 1 caso de 
alergia em 100 utilizações), 
comprimento e largura regulares em 
toda a extensão do produto e 
distribuição macroscópica igual de 
quantidade dos componentes em todo 
o comprimento da bandagem. O óleo 
presente no produto deve ficar restrito 
à bandagem, não sendo permitida sua 
passagem para a roupa do paciente ou 
na roupa de cama durante o sono do 
mesmo. 

51,41 64.262,50 
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49 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

22) 

1.250 Unidade 

Sistema de compressão de baixo 
volume com acolchoamento cortável 
que facilite a aplicação extra em 
regiões curvas, ajudando a reduzir a 
dor e os pontos de pressão. Capaz de 
auxiliar no gerenciamento ativo da 
umidade e que transfere líquidos para 
o interior do sistema mantendo a pele 
sempre seca. Uma régua de papel 
inclusa no sistema dá ao paciente e ao 
profissional de saúde a noção exata da 
redução do edema. Composto por duas 
bandagens que devem ser utilizadas 
em conjunto e sobrepostas: a primeira 
camada, de acolchoamento, composta 
de espuma branca de poliéster, é 
extensível em ambas as dimensões e 
tem a função de proteger a pele do 
paciente e as proeminências ósseas, e 
a segunda, de compressão, composta 
de 100% algodão, com alta taxa de 
transpirabilidade (MVTR) que previne a 
maceração da pele, com revestimento 
coesivo livre de látex e cor bege, com 
indicadores elípticos impressos que 
quando aplicados devem se 
transformar em círculo para garantir a 
pressão de 40 mmHg. Produto com 
tempo recomendado de uso de até 7 
dias. Circunferência do tornozelo: 18-
25 cm. 

200,70 250.875,00 

50 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

23) 

750 Unidade 

Sistema de compressão de baixo 
volume com acolchoamento cortável 
que facilite a aplicação extra em 
regiões curvas, ajudando a reduzir a 
dor e os pontos de pressão. Capaz de 
auxiliar no gerenciamento ativo da 
umidade e que transfere líquidos para 
o interior do sistema mantendo a pele 
sempre seca. Uma régua de papel 
inclusa no sistema dá ao paciente e ao 
profissional de saúde a noção exata da 
redução do edema. Composto por duas 
bandagens que devem ser utilizadas 
em conjunto e sobrepostas: a primeira 
camada, de acolchoamento, composta 
de espuma branca de poliéster, é 
extensível em ambas as dimensões e 
tem a função de proteger a pele do 
paciente e as proeminências ósseas, e 
a segunda, de compressão, composta 
de 100% algodão, com alta taxa de 
transpirabilidade (MVTR) que previne a 
maceração da pele, com revestimento 
coesivo livre de látex e cor bege, com 
indicadores elípticos impressos que 
quando aplicados devem se 
transformar em círculo para garantir a 
pressão de 40 mmHg. Produto com 
tempo recomendado de uso de até 7 
dias. Circunferência do tornozelo: 25-
32 cm. 

233,11 174.832,50 

51 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 

750 Unidade 

Sistema de compressão de baixo 
volume com acolchoamento cortável 
que facilite a aplicação extra em 
regiões curvas, ajudando a reduzir a 
dor e os pontos de pressão. Capaz de 

292,43 219.322,50 
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do item 
24) 

auxiliar no gerenciamento ativo da 
umidade e que transfere líquidos para 
o interior do sistema mantendo a pele 
sempre seca. Uma régua de papel 
inclusa no sistema dá ao paciente e ao 
profissional de saúde a noção exata da 
redução do edema. Composto por duas 
bandagens que devem ser utilizadas 
em conjunto e sobrepostas: a primeira 
camada, de acolchoamento, composta 
de espuma branca de poliéster, é 
extensível em ambas as dimensões e 
tem a função de proteger a pele do 
paciente e as proeminências ósseas, e 
a segunda, de compressão, composta 
de 100% algodão, com alta taxa de 
transpirabilidade (MVTR) que previne a 
maceração da pele, com revestimento 
coesivo livre de látex e cor bege, com 
indicadores elípticos impressos que 
quando aplicados devem se 
transformar em círculo para garantir a 
pressão de 20-30 mmHg. Produto com 
tempo recomendado de uso de até 7 
dias. Circunferência do tornozelo: 18-
25 cm. 

52 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

25) 

750 Unidade 

Sistema de compressão de baixo 
volume com acolchoamento cortável 
que facilite a aplicação extra em 
regiões curvas, ajudando a reduzir a 
dor e os pontos de pressão. Capaz de 
auxiliar no gerenciamento ativo da 
umidade e que transfere líquidos para 
o interior do sistema mantendo a pele 
sempre seca. Uma régua de papel 
inclusa no sistema dá ao paciente e ao 
profissional de saúde a noção exata da 
redução do edema. Composto por duas 
bandagens que devem ser utilizadas 
em conjunto e sobrepostas: a primeira 
camada, de acolchoamento, composta 
de espuma branca de poliéster, é 
extensível em ambas as dimensões e 
tem a função de proteger a pele do 
paciente e as proeminências ósseas, e 
a segunda, de compressão, composta 
de 100% algodão, com alta taxa de 
transpirabilidade (MVTR) que previne a 
maceração da pele, com revestimento 
coesivo livre de látex e cor bege, com 
indicadores elípticos impressos que 
quando aplicados devem se 
transformar em círculo para garantir a 
pressão de 20-30 mmHg. Produto com 
tempo recomendado de uso de até 7 
dias. Circunferência do tornozelo: 25-
32 cm. 

283,32 212.490,00 

53 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

26) 

1.250 Unidade 

Espuma de limpeza Antisséptica que 
limpa profundamente a pele, 
removendo impurezas e 
sujidades, aliviando irritações. 
Proteção diária contra germes e 
bactérias. Protege e renova as células, 
proporcionando uma higiene segura e 
compatível 
com o pH fisiológico da pele. Combate 
microrganismos patogênicos e 

70,03 87.537,50 
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promove equilíbrio da flora cutânea. 
Pode ser usado sem enxágue 
Livre de Sulfatos, Parabenos, Álcool, 
Corantes e Fragrância. Elimina 99,9% 
dos germes e bactérias. 
Contém PHMB (0,1%). 150 ml. 

54 
(Cota 

reservada 
para 

ME/EPP 
do item 

27) 

1.250 Unidade 

Fita adesiva hipoalergênica de tecido 
não tecido (não tecido de poliéster) 
indicada para a fixação segura de 
curativos. Composto por material 
poroso: Feito de poliéster elástico que 
permite a troca de ar e vapor de água; 
adesivo suave: Cola de poliacrilato de 
baixa alergenicidade, livre de látex; 
fácil de cortar: Possui papel protetor 
quadriculado e seccionado para medir 
e recortar no tamanho certo; conforto 
nas articulações: Acompanha os 
movimentos do corpo sem repuxar ou 
limitar os movimentos ou articulações. 
Medida: 10 cm x 10 m. 

62,30 77.875,00 

 VALOR TOTAL (R$) 12.285.660,00 

 

1.2. A vigência da Ata será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
conforme artigo 84 da Lei n° 14.133/2021.  
 
1.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
 
1.4. O objeto desta contratação trata-se de bens comuns, conforme definido no artigo 6º da 
Lei nº 14.133/2021, por possuir características padronizadas e usuais no mercado, 
permitindo sua definição objetiva e comparabilidade entre propostas. 
 
1.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) é recomendada por possibilitar 
maior flexibilidade na aquisição, com melhor planejamento orçamentário, atendimento por 
demanda e economia de escala, além de garantir maior celeridade nas futuras aquisições, 
evitando atrasos na reposição ou atendimento de novas necessidades. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Este procedimento objetiva a aquisição de curativos especiais (coberturas e 
adjuvantes) para o tratamento de pacientes com feridas agudas e crônicas nas Unidade 
de Saúde da Família do município de Conselheiro Lafaiete – MG. Tais materiais são 
indispensáveis para a assistência desses pacientes por potencializarem a cicatrização das 
feridas, diminuindo tempo de tratamento, custos e o impacto negativo na qualidade de vida 
dos usuários. 

2.2. Os curativos especiais constituem insumos essenciais para a assistência prestada nas 
Unidades Básicas de Saúde, contribuindo para a cicatrização adequada das lesões, 
redução do risco de infecções, diminuição da dor durante as trocas de curativos, melhoria 
da qualidade de vida dos pacientes e redução do tempo de tratamento. 

2.3. A indisponibilidade desses materiais compromete diretamente a continuidade da 
assistência, podendo ocasionar agravamento do quadro clínico dos pacientes, aumento 
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da demanda por atendimentos especializados, maior risco de internações hospitalares e 
elevação dos custos assistenciais. 

2.4. Além disso, a aquisição visa assegurar o abastecimento regular das unidades de 
saúde, evitando descontinuidade dos atendimentos e garantindo a observância dos 
princípios da eficiência, continuidade do serviço público e integralidade da assistência 
previstos no Sistema Único de Saúde – SUS. 

2.5. A presente contratação fundamenta-se no artigo 196 da Constituição Federal de 1988, 
que estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de 
outros agravos. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), disciplinado pela Lei Federal 
nº 8.080/1990, a atuação da Administração Pública pauta-se estritamente pelos princípios 
da universalidade do acesso, da integralidade da atenção e da continuidade do serviço 
público. Nesse contexto, a aquisição de curativos especiais e coberturas tecnológicas 
qualifica-se como fornecimento de insumos assistenciais estratégicos para a recuperação 
de usuários do SUS, enquadrando-se nas despesas legítimas com ações e serviços 
públicos de saúde nos termos do artigo 3º, inciso V, da Lei Complementar nº 141/2012. 

2.6. Dessa forma, a motivação fática da demanda decorre da necessidade do atendimento 
contínuo aos pacientes portadores de feridas agudas e crônicas acompanhados pelas 
equipes de saúde na Atenção Primária do Município de Conselheiro Lafaiete. A utilização 
de curativos tecnológicos e adjuvantes adequados acelera o processo de cicatrização, 
reduz o tempo de tratamento e a dor durante as trocas, previne infecções secundárias 
graves e restaura a dignidade dos usuários.  

2.7. Sob a ótica do risco administrativo e assistencial, a eventual descontinuidade no 
fornecimento desses insumos gera grave infração ao princípio da continuidade dos 
serviços públicos, podendo ocasionar o agravamento do quadro clínico dos pacientes, o 
aumento na demanda por atendimentos especializados e internações hospitalares, além 
da consequente elevação dos custos globais da saúde municipal. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. As licitantes deverão cotar todo o quantitativo descrito neste Termo de Referência, não 
se admitindo a oferta de preços diferenciados ou em quantitativo inferior ao estabelecido 
para o certame. 
3.2. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração 
e nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021.  

3.3. Serão necessárias seguintes condições para correta aquisição do objeto: 

3.3.1. Os produtos deverão apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses; 

3.3.2. Qualidade e Validade dos Produtos: Os insumos deverão ser fornecidos em 
embalagens originais, lacradas, intactas e estéreis (quando aplicável), com validade 
compatível para atendimento seguro e contínuo aos pacientes da rede municipal, 
garantindo a eficácia terapêutica no manejo de feridas; 
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3.3.3. Comprovação Sanitária e Técnica: O proponente deverá apresentar Registro ou 
Notificação ativo do produto na ANVISA, certificação do INMETRO (quando exigível) e 
catálogo/prospecto com as especificações técnicas detalhadas de cada item ofertado; 

3.3.4. Procedimento de Amostragem: O licitante provisoriamente vencedor deverá 
apresentar amostras dos itens cotados para avaliação e testes práticos de bancada pela 
equipe técnica, com foco na verificação da conformidade física, funcionalidade clínica, 
integridade do material, capacidade de absorção e atraumaticidade na aplicação/remoção; 

3.3.5. Especificação da Proposta: A proposta deverá discriminar expressamente marca, 
modelo, fabricante, procedência e registro sanitário de todos os itens cotados; 

3.3.6. Regime de Fornecimento: A entrega será realizada de forma parcelada (sob 
demanda), mediante ordem de fornecimento, visando o abastecimento regular da Atenção 
Primária e a continuidade da assistência aos usuários do SUS. 

Subcontratação 

3.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo as expressamente 
autorizadas pela Administração Pública.    

Garantia da contratação 

3.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Garantia  

3.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

4. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

4.1. A ata de registro de preços e o eventual contrato deverão ser executados fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

4.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, permitida 

a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 

essa atribuição. 
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4.6. Será designado gestor do contrato para acompanhar todas as questões administrativas 

referentes à sua execução. 

4.7. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designada como representante 

para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados, o servidor Hélio Martins do Nascimento 

Filho, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 

4.8. O servidor Esdras Diógenes Paiva Coelho, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

fará a gestão do contrato, ficando responsável por verificar as condições de prazo de 

vigência, saldo contratual, ou outras que se fizerem necessárias para seu bom e fiel 

cumprimento. 

5. DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da prestação do serviço, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela contratada. 

5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente e ordenador de despesas, na nota fiscal apresentada, certificando a efetiva 

prestação dos serviços.  

5.3. O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação da nota fiscal forem 

apresentados os atestados de regularidade referentes à Fazenda Federal e Seguridade 

Social – INSS (CND Federal Conjunta), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal e Regularidade Trabalhista (CNDT). 

5.4. O pagamento será efetuado pela Contratante após apresentação da nota fiscal, uma 

vez cumprida todos os critérios e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

6. DETALHAMENTO DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

6.1. O prazo para entrega do objeto é de 10 (dez) dias úteis, prorrogável em caso de 

comprovada necessidade, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento/ Nota de 

Empenho/Ordem de Serviço. 

6.2. Os produtos deverão ser entregues somente em dias úteis em data previamente 

agendada com o Fiscal do Contrato, por meio do telefone (31) 3764-9813 ramal 2101.  

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 
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6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos/corrigidos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.6. Na hipótese de a verificação não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.8. No ato da entrega, os produtos devem possuir 70% do seu prazo de validade; 

6.9. As dúvidas/esclarecimentos sobre os objetos podem ser enviadas ao e-mail: 

ambulatorioferidaslafaiete@gmail.com. 

7. RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS  

Da contratada 

7.1. Entregar o objeto dentro das especificações, no local, prazos e horários estabelecidos 
neste documento, responsabilizando-se pela troca dos itens que, porventura, estejam fora 
das especificações e/ou tenham sofrido alguma espécie de dano durante o transporte, 
independentemente do motivo alegado; 

7.2. Proceder à entrega do objeto em perfeito estado e sem alterações na embalagem e/ou 
conteúdo. Qualquer incoerência relacionada ao produto e/ou entrega do mesmo, implicará 
na retenção do pagamento ao fornecedor do valor da nota fiscal correspondente ao material 
que foi solicitada a troca, até que ocorra a necessária regularização; 

7.3. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

7.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações de serviços a que está obrigada; 

7.7. Comunicar à Administração qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
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7.8. Manter, durante o período da contratação, o atendimento das condições de habilitação 
exigidas na licitação; 

7.9. A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato; 

7.10. O CONTRATADO será responsável pela entrega de toda a documentação de acordo 
com as informações descritas no Edital, sob pena de desclassificação; 

7.11. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que envolvam a prestação de serviços independentemente de solicitação; 

7.12. Emitir Nota Fiscal para a efetuação do pagamento mensal; 

7.13. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto desse Termo de Referência, sem prévia autorização da Contratante; 

7.14. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com 
a devida comprovação. 

Da contratante  

7.15. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.16. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.17. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

7.18. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.19. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.20. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento/serviço 
efetivamente prestado, conforme objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 

7.21. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.22. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Documento de Identificação (Sócio e/ou representante legal); 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 
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8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples;  

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica  
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8.24. A empresa classificada deverá apresentar juntamente com a documentação de 

habilitação, catálogo/folder/prospecto, para análise pelo setor responsável do atendimento 

das exigências editalicias; 

8.25. Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA – Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, do licitante, e/ou comprovante da respectiva publicação no Diário 

Oficial da União; 

8.26. Atestado de Capacidade Técnica, que comprove já ter fornecido os produtos da 

natureza do objeto da presente licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, informando sempre que possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, 

nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como se foram cumpridos 

os prazos de entrega e a qualidade dos materiais; 

8.27. Alvará de Licença Sanitária do Licitante ou Documento Equivalente que comprove 

situação ativa, expedido pela Vigilância Sanitária ou Órgão de Competência; 

8.28. Registro do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA/Ministério 

da Saúde e/ou comprovante de publicação no Diário Oficial da União – DOU. 

Declarações 

8.29. Declaração do licitante demonstrando a inexistência fatos impeditivos para sua 

habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8.30. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos; 

8.31. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas; 

8.32. Declaração do licitante não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

8.33. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.285.660,00 (doze milhões, duzentos 

e oitenta e cinco mil e seiscentos e sessenta reais), conforme custo unitário aposto na tabela 

acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão pela seguinte dotação 
orçamentária: 

Ficha 201 – 26.001.10.301.0007.2027 – 3.3.90.30 – Fonte: 1621.000.0000 – 

1600.000.0000 
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10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

10.3. Declara-se para os devidos fins, que há previsão de recurso orçamentário, para 

assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto, consoante da disponibilidade 

de dotação orçamentária para tal finalidade, indicada acima, e que, em atendimento ao 

disposto no inciso II do art. 16 da Lei Complementar nº 101 de 05 de maio de 2000, além 

da previsão da Lei Orçamentária Anual, a despesa está prevista na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e no Plano Plurianual do Município de Conselheiro Lafaiete/MG. 

11. DA FASE DE AMOSTRAS 

11.1. A exigência de amostras físicas é restrita ao licitante provisoriamente classificado em 
1º lugar em cada item após a fase de lances, respeitando os princípios da proporcionalidade 
e da ampla competitividade. 
 
11.2. Prazo de Entrega: O licitante convocado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da notificação oficial do Pregoeiro no sistema eletrônico, para efetuar a entrega das 
amostras. 
 
11.3. Local e Responsável pelo Recebimento: As amostras deverão ser entregues em 
embalagem original de fábrica, devidamente identificadas com o número do processo 
licitatório, o item correspondente e o nome do licitante, no seguinte endereço: 
 
Endereço: Rua Ito Alves, nº 195, Bairro Rochedo, Conselheiro Lafaiete – MG. 
 
11.3.1. Aos cuidados de: Hélio Martins do Nascimento Filho (Fiscal do Contrato / 
Ambulatório de Feridas). 
 
11.4. Quantitativo de Amostras: Deverão ser entregues 02 (duas) unidades ou embalagens 
comerciais originais e lacradas de cada item arrematado, quantitativo estritamente 
necessário para a realização dos testes funcionais e guarda de contraprova. 
 
Critérios Objetivos de Avaliação Técnica e Testes Funcionais 
 
11.5. As amostras entregues serão submetidas à avaliação e testes práticos conduzidos 

pelo Fiscal do Contrato/Equipe Técnica de Enfermagem da Atenção Primária à Saúde, que 

verificarão o cumprimento estrito das especificações do edital e dos seguintes critérios 

clínicos de desempenho: 

a) Atraumaticidade na Aplicação e Remoção: O produto deve demonstrar propriedade 
atraumática, não aderindo ao leito da ferida nem à pele íntegra do paciente durante as 
trocas de curativo, preservando o tecido de granulação e a epiderme peri-lesional; 
b) Integridade e Ausência de Resíduos: Os produtos utilizados como curativos primários 
(em contato direto com o leito da lesão) não devem deixar resíduos de sua composição 
(fibras, géis desagregados ou partículas) sobre o leito da ferida ao serem removidos ou 
trocados; 
c) Conforto Térmico e Ausência de Reações Álgicas: O insumo não deve causar dor, 
ardência, queimação ou desconforto ao entrar em contato direto com o leito da ferida e 
tecidos adjacentes; 
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d) Tolerância de Biocompatibilidade Cutânea: O produto deverá apresentar índice de 
tolerância clínica de, no máximo, 01 (um) caso de reação alérgica ou hipersensibilidade a 
cada 100 (cem) utilizações/aplicações, podendo a Administração exigir a apresentação 
complementar de laudos de irritabilidade cutânea ou registro/notificação na ANVISA emitido 
pelo fabricante para comprovação da segurança biológica do insumo. 

Julgamento das Amostras e Parecer Técnico 
 
11.6. A análise das amostras será concluída pela área técnica no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após o recebimento dos materiais no local indicado. 
 
11.7. Concluída a avaliação, o Fiscal do Contrato emitirá Parecer Técnico Motivado, 
individualizado por item, aprovando ou reprovando o produto com base nos critérios 
objetivos fixados no subitem 9.2. 
 
11.8. Em caso de reprovação da amostra, a proposta do licitante será desclassificada, e o 
Pregoeiro convocará o segundo colocado na ordem de classificação para apresentar suas 
amostras no mesmo prazo e condições, e assim sucessivamente até a obtenção de produto 
aprovado. 
 
11.9. Caso a amostra seja aprovada, o resultado será anexado aos autos para fins de 
adjudicação e formalização da Ata de Registro de Preços. 
 
Necessidade da exigência de amostras e justificativa Técnico e Histórica 
 
11.10. Para justificar o procedimento de amostragem, é necessário fazer uma 
contextualização do histórico de dificuldades na aquisição de insumos curativos no 
Município. 
 
11.11. A aquisição de curativos especiais e coberturas tecnológicas para a Rede de 
Atenção Primária à Saúde do Município de Conselheiro Lafaiete envolve insumos 
assistenciais de alta sensibilidade clínica.  
 
11.12. O histórico de contratações públicas de insumos médico-hospitalares revela um 
cenário recorrente em que empresas participantes ofertam produtos cujos descritivos 
formais em papel e catálogos comerciais aparentam atender ao edital, mas que, no 
momento da aplicação prática pelas equipes de enfermagem do Ambulatório de Feridas e 
das Unidades Básicas de Saúde (UBS), apresentam grave insuficiência de desempenho. 
 
11.13. Entre as principais intercorrências registradas no histórico assistencial decorrentes 
do fornecimento de coberturas de baixa qualidade técnica, destacam-se: 
a) Aderência Indevida ao Leito da Lesão: Produtos comercializados como não aderentes - 
que se fixavam rigidamente ao tecido de granulação da ferida, provocando sangramento, 
dor intensa, destruição do tecido novo e reabertura da lesão durante as trocas de curativo; 
b) Desintegração Estrutural e Dispersão de Resíduos: Coberturas primárias que, ao 
entrarem em contato com o exsudato da ferida, perdiam a coesão de sua matriz de gel ou 
fibras celulósicas, deixando resíduos fibrosos no leito da lesão, o que exige lavagens 
exaustivas, aumenta o risco de contaminação bacteriana e retarda a cicatrização; 
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c) Reações de Hipersensibilidade Cutânea: Utilização de adesivos e matrizes de fixação 
de baixa biocompatibilidade, gerando quadros de dermatite de contato, hiperemia, 
ardência e lesões peri-lesionais nos usuários do SUS; 
d) Incapacidade de Gerenciamento do Exsudato: Espumas e hidrofibras de baixa tecnologia 
que saturavam precocemente ou vazavam, exigindo trocas diárias não planejadas e 
aumentando exponencialmente o consumo de materiais secundários. 
 
11.14. Sob a ótica da gestão pública, o fornecimento de insumos com tais deficiências 
provoca o desabastecimento funcional da rede de saúde: a equipe técnica recusa a 
aplicação de produtos que causam danos ao paciente, gerando paralisação dos 
tratamentos, devoluções administrativas laboriosas, inutilização do estoque contratado e a 
necessidade de realizar compras emergenciais com custos elevados. 
 
11.15. Outrossim, a solicitação de exclusivamente 02 (duas) unidades ou embalagens 
comerciais por item arrematado é plenamente proporcional, razoável e tecnicamente 
suficiente para a realização dos exames de conformidade: 
a) Uso da 1ª Unidade (Testes Práticos de Bancada e Manuseio): Permite à equipe de 
enfermagem especializada executar testes funcionais imediatos, verificando a taxa de 
gelificação sob solução líquida simulada, a liberação de resíduos, a maleabilidade tátil e a 
aderência das bordas; 
b) Uso da 2ª Unidade (Amostra de Contraprova e Teste de Tolerabilidade): Fica 
resguardada para sanar eventuais dúvidas técnicas, instruir o Parecer Técnico Motivado e 
permitir a aferição de biocompatibilidade e ausência de reação alérgica em aplicação direta. 
 
11.16. Fundamentalmente, a exigência de apenas 02 unidades gera um custo econômico 
irrisório e desprezível ao fornecedor arrematante, sendo perfeitamente compatível com o 
porte de uma contratação estimada em R$ 12,6 milhões. 
 
Insuficiência do Controle Meramente Documental 
 
11.17. O registro ou notificação perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) e a apresentação de catálogos ou prospectos comerciais do fabricante 
constituem requisitos necessários, porém insuficientes isoladamente para atestar a 
funcionalidade de coberturas especiais. 
 
11.18. O registro sanitário atesta a segurança biológica geral da linha de produção do 
fabricante, mas não garante a resposta físico-química e a dinâmica de manipulação do 
insumo em condições reais de atendimento. 
 
11.19. O objeto apresenta propriedades essenciais — tais como a taxa de gelificação sob 
exsudação, a manutenção da integridade da borda, a maleabilidade em dobras anatômicas 
e a ausência de tração na remoção — que só podem ser aferidas mediante o manuseio 
físico direto da peça por profissionais especializados de enfermagem. 

Conselheiro Lafaiete/MG, 23 de outubro de 2026 

 

______________________ 

Rodrigo Souza Santos 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº. ____/2026 
 

Celebrado entre o Município de Conselheiro Lafaiete e  
 
 
MUNICÍPIO: Município de Conselheiro Lafaiete. 
FORNECEDOR: .............................. 
VALOR: R$........................ 
PRAZO:       meses 
 
O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob nº. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida Prefeito Mário 
Rodrigues Pereira, nº. 10, Centro, CEP 36.400-000, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Leandro Tadeu Murta dos Reis Chagas, residente e domiciliado neste município, 
portador do CPF nº. XXX.XXX.XXX, de ora em diante denominado MUNICÍPIO, e de outro 
lado, NOME DA EMPRESA. – EPP., inscrito no CNPJ sob o ..................., com sede na 
Rua..........., nº. ........., Bairro ................, na cidade ............... CEP............, Tel.............., e-
mail. .........................................................., neste ato representado por seus sócios 
administradores, ........................, portador do CPF nº ........................ e .............................., 
portador do CPF nº. ......................., doravante denominado FORNECEDOR, considerando 
o Processo Licitatório XXX – Pregão Eletrônico XXX - Registro de Preço XXX e amparados 
no inciso II do artigo 90 da Lei Orgânica do Município, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 
de 1° de abril de 2021, da Lei Complementar de n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e do 
Decreto Municipal nº 760, de 18 de agosto de 2026, e subsidiariamente pelas demais 
normas e condições estabelecidas no edital de convocação e em face à classificação das 
propostas apresentadas no pregão supramencionado, registram os preços para a aquisição 
de produtos constantes nesta ata, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que 
seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a aquisição .....................................................  
 
Parágrafo Único – O fornecedor vai registrar os itens....................................., constantes e 
especificados no anexo I do edital de licitação, conforme abaixo: 
 

ITENS QUANT. 
 

UNIDADE  
MEDIDA 

DESCRIÇÃO OBJETO 
PREÇO REF. ESTIMADO 

UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$) 

      

      

      

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
A presente Ata terá os preços discriminados na proposta do Fornecedor, nos quais estão 
incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 
 
Parágrafo Único - Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante o período de 
vigência desta Ata, de acordo com o § 1º, do art. 28, da Lei Federal nº. 9.069/1995, ou outro 
instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO 
O valor total estimado desta Ata é de R$.................(EXTENSO), sendo efetuado pagamento 
de acordo com o consumo, reservando o direito de a Administração utilizar ou não a 
totalidade do saldo previsto. 
 
Parágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa do ente público adquirir 
ou não a totalidade dos itens licitados constantes neste processo licitatório, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada ao fornecedor registrado a preferência em igualdade de condições, conforme 
a Lei 14.133/21 e Decreto Municipal nº. 932/2024. 
 
Parágrafo Segundo - As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta cento) dos 
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme art. 86, § 4°, da Lei n° 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE 
A presente Ata terá validade pelo período de ......... (extenso) meses com início 
dia:___/____/______ e término:___/____/______, a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada nos moldes do art. 84 da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Registro de Preços poderá ser utilizado, para fornecimento do respectivo objeto, 
por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 
 
Parágrafo Único - A contratação dos itens registrados será formalizada através da emissão 
de Empenho Prévio e Nota de Autorização de Fornecimento, nos termos do artigo 95 da 
Lei 14.133/21 e artigo 63, §2º, inciso II da Lei Federal nº. 4.320/64. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS  
Os produtos deverão ser entregues, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal, 
no prazo máximo de ........ (extenso) dias, a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento.  
 
Parágrafo Único - Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 
XXXXXXXX, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente da Ata.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
O pagamento do objeto desta Ata será efetuado até o ......... dia útil do mês subsequente 
ao da apresentação da competente nota fiscal, que deverá estar acompanhada do pedido 
e documentação de regularidade fiscal do fornecedor, atestados pela fiscalização da 
Secretaria Municipal solicitante. 
 
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Procedimento Licitatório e Registro de Preços que lhe deu origem, e ser entregue pelo 
fornecedor diretamente na Secretaria Municipal solicitante, que somente atestará o 
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fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pelo 
fornecedor, todas as condições pactuadas. 
 
Parágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente 
até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Governo do Município de Conselheiro Lafaiete. 
 
Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A dotação orçamentária para o exercício de 2025, destinada ao pagamento do objeto 
licitado está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura Municipal 
de Conselheiro Lafaiete, sob os seguintes números:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
9.1. O fornecimento somente estará caracterizado mediante a apresentação do 
pedido/Ordem de Fornecimento. 
9.2. O Fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu 
vencimento. 
9.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a necessidade 
da Secretaria Municipal Solicitante. 
9.4. O Município reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com o 
previsto na presente Ata, no edital de licitação e no Termo de Referência, sob pena de 
cancelamento da Ata e repasse dos itens adjudicados pelo Fornecedor e aplicação 
penalidades pertinentes ao caso. 
9.5. O quantitativo previsto nesta Ata é apenas informativo, não sendo obrigada a aquisição 
pelo Município nas quantidades indicadas. 
9.6. O Fornecedor obriga-se a fornecer o material nas mesmas condições e preços 
registrados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida pelo setor 
responsável. 
9.7. O Fornecedor deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos 
trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que 
forem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos objetos da presente Ata. 
9.8. O Fornecedor deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de 
seus prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita. 
9.9. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade 
do Fornecedor para outras entidades/empresas; 
9.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. 
9.11. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos itens correspondentes aos produtos 
entregues. 
9.12. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais, ou preenchidas 
erroneamente. 
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9.13. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da NAF, empenho e 
processo licitatório a qual está vinculada.   
9.14. O Fornecedor declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências e 
especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados nesta Ata, 
dentro das condições previstas no Processo Licitatório e seus anexos, em especial, o 
Termo de Referência, que faz parte integrante da presente.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Sem prejuízo das disposições em Lei e do estipulado no Anexo I – Termo de Referência, 
constituem obrigações das Partes: 
 
10.1. DO FORNECEDOR: 
a) Fornecer o especificado no objeto desta Ata, de acordo com as determinações da 
Secretaria Municipal Solicitante, observadas as normas legais vigentes, bem como as 
cláusulas e condições previstas no Processo Licitatório; 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista o fornecimento realizado anteriormente à 
emissão da Nota; 
c) Manter, durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Processo Licitatório; 
d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que laborarem em 
função do fornecimento objeto desta Ata; 
e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, ao Município 
ou a terceiros no fornecimento dos produtos; 
f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 
permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 
g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação. 
 
10.2. DO MUNICÍPIO: 
a) Credenciar, através da Secretaria Municipal solicitante os setores que serão beneficiados 
com a entrega do produto, bem como providenciar a sua distribuição, conforme requisições; 
b) Através das Secretarias Municipais Solicitantes no Município, proceder à recepção e 
conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Fornecedor, encaminhando-as à 
Diretoria de Material para devido processamento;  
c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Fornecedor, assegurando o 
pagamento das mesmas mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos 
produtos no almoxarifado municipal; 
d) Acompanhar e conferir o fornecimento;  
e) Efetuar os pagamentos ao Fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Ao licitante, contratado e/ou fornecedor responsável pelas infrações administrativas 
dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes 
sanções, observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, nos termos do Decreto nº 27, de 04 de fevereiro de 2025: 
I - advertência; 
II - multa: 
a) compensatória; 
b) de mora. 
III - impedimento de licitar e contratar; 
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º - A aplicação de multa demora não impedirá que a Administração Municipal a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas no Decreto Municipal n° 27/2025. 
§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do caput. 
 
11.2. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 
conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave: 
I - descumprimento de pequena relevância; 
II - inexecução parcial de obrigação contratual, quando não houver dano substancial à 
atividade administrativa. 
 
11.3. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada 
na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele 
que:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 
efetuar o reforço de garantia contratual; 
III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato; 
IV - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 
11.4. A pena de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou 
executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação 
ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 
I - 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite 
de 30 (trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade 
com o prazo previsto no contrato; 
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III - 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, 
para atrasos superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado 
sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 
§ 1º. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos 
e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato 
para a entrega ou a prestação do serviço. 
§ 2º. Após o 60º (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalização do contrato deve notificar o 
contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em 
manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais 
vantajoso rescindi-la. 
 
11.5. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 
decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 
II - descontado do valor da garantia prestada; 
III - pago por meio de Guia de Arrecadação Municipal; ou, 
IV - cobrado judicialmente. 
 
11.6. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal de Conselheiro Lafaiete/MG, pelo prazo máximo de três anos, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo 
período de até dois anos. 
II - dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de até três 
anos. III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento 
pelo período de até dois meses. 
IV- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: Pena - impedimento pelo período de até quatro meses. 
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo 
período de até quatro meses. 
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: Pena - impedimento pelo período de até um ano. 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: Pena- impedimento de licitar pelo período de até dois anos. 
 
11.7. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal de Conselheiro Lafaiete/MG e de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - até quatro anos. 
II- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - até seis 
anos. III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - 
até seis anos. 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - até cinco anos. 
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
Pena - até seis anos. 
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Parágrafo único - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal de Conselheiro Lafaiete e de todos os 
entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 9º do Decreto Municipal n° 
27/2025, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
 
11.8. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal deve ser precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva do Secretário Municipal ordenador da respectiva despesa. 
 
11.9. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 
contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, 
somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como 
circunstância agravante. 
§ 1º - Não se aplica a regra prevista no caput se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 
§ 2º - O disposto no caput não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 
 
11.10. Na aplicação das sanções, o Município deverá observar: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV- os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços 
públicos ou para o interesse coletivo; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela 
infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
§ 1º - São circunstâncias agravantes: 
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
II - o conluio entre o licitante, contratado e/ou fornecedor para a prática da infração; 
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração 
de responsabilidade; 
IV - a reincidência. 
V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do 
Decreto nº 27, de 04 de fevereiro de 2025. 
§ 2º - Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior. 
§ 3º - Para efeito de reincidência: 
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública Municipal e de 
todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e 
contratar; 
II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 
dessa e a do cometimento da nova infração, tiver decorrido período de tempo superior a 
cinco anos; 
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
§ 4º - São circunstâncias atenuantes: 
I - a primariedade; 
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
III - reparar o dano antes do julgamento; 
IV - confessar a autoria da infração. 
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§ 5º - Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO 
 
12.1. Da Rescisão 
O presente instrumento poderá ser rescindido, de pleno direito, pelo Contratante, quando: 
a) O Contratado não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 
b) O Contratado não retirar qualquer Ordem de Serviço, no prazo estabelecido, e o 
Contratante não aceitar sua justificativa; 
c) O Contratado der causa a rescisão administrativa de contrato; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato, se assim for 
decidido pelo Contratante; 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas, ou na 
ocorrência das hipóteses dos arts. 137, 138 e 139 da Lei n° 14.133/2021; 
f) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos; 
g) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
h) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Contratante; 
i) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no contrato; 
j) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
k) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
deste contrato; 
l) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
m) A dissolução da sociedade; 
n) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato. 
 
12.2. Do Cancelamento 
Poderá ser solicitado o cancelamento do presente instrumento: 
a) Mediante solicitação, por escrito, do Contratado, com comprovação da impossibilidade 

de cumprir as exigências deste contrato; 
b) À juízo do Contratante, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 

previstas no art. 137, §2°, da Lei Federal 14.133/2021. 
 
Parágrafo Único - A solicitação do Contratado para cancelamento do contrato deverá ser 
formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada ao Contratante a 
aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Primeira, caso não aceitas as 
razões do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO 
13.1. A presente Ata será acompanhada pelo servidor ..................................., 
CARGO..............................., que ficará responsável por fiscalizar a execução do mesmo, 
verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências e 
deficiências verificadas em relatório, devendo manter contatos com o Contratado para a 
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solução dos problemas detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos 
termos dos artigos 117 e seguintes da Lei 14.133/21. 
 
Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de 
Conselheiro Lafaiete em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva do 
fornecedor no que concerne à execução do objeto da Ata. 
 
Parágrafo Segundo – O Fornecedor permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e 
completa fiscalização, durante a vigência desta Ata, fornecendo informações, propiciando 
o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências 
apresentadas pela fiscalização/gestor.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO REAJUSTAMENTO 
14.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor do contrato será 
reajustado mediante iniciativa da Contratada, desde que observado o interregno mínimo de 
1 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado ou do último reajuste, tendo como 
base a variação de índice oficial. 
14.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos 
monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de 
determinação governamental. 
14.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) 
ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Integram esta Ata, o edital de convocação e as propostas das empresas classificadas 
no certame supramencionado. 
15.2. O Fornecedor terá até o 5º (quinto) dia útil após a homologação do certame, ocorrida 
em ___/____/_____para assinatura da presente Ata, sob pena de decair o direito a registrar 
os preços, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21. 
15.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e findo o prazo de vigência, este instrumento 
por si só se encerra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
O extrato da presente Ata será publicado por conta do Município de Conselheiro Lafaiete.              
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as questões 
oriundas desta Ata. 
 
E por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que cumpra seus efeitos legais. 
 
Conselheiro Lafaiete, ____ de_____________ de 2026. 
 
 
____________________________________ ________________________________ 
XXXXXX   .   XXXXXXX 
CNPJ:       Secretário Municipal  
 
Visto: 
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_________________________________ ________________________________ 
XXXXXX                  Leandro Tadeu Murta dos Reis Chagas 
Procurador Municipal      Prefeito Municipal  
 

P. ____/____. 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

 
 
 
Pregão Eletrônico nº ...../202... 
Processo Administrativo nº ..../202... 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................, CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., vem 

apresentar Proposta Comercial para a participação no processo de pregão eletrônico 

acima, conforme abaixo descriminado: 

Item Unid. Qtd. Descrição Valor Unitário Valor Total 

1      

...      

VALOR TOTAL POR EXTENSO: .......................................................................................... 

PRAZO DE ENTREGA:  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

PRAZO DE GARANTIA:  

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO:  

 

 

....................................................., ...... de .................................... de ............ 

(Assinatura) 

___________________________________ 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
Pregão Eletrônico nº ...../202... 
Processo Administrativo nº ..../202... 
 

 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................, CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., DECLARA, 

sob as penalidades da lei, que: 

 

✓ inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

 

✓ está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 

✓ cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

 

✓ não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 

✓ de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

............................................, ......... de .................................. de 202... 

 

(Assinatura) 

___________________________________ 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE  

 

  

   
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL  

 

Pregão Eletrônico nº ...../202... 
Processo Administrativo nº ..../202... 

 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................, CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., DECLARA, 

sob as penalidades da lei, que: 

✓ se enquadra como _______________ (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE ou EQUIPARADAS) nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/06, estando apta a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas em favor 

desta categoria; 

✓ não se enquadra em nenhuma das excludentes previstas no § 4º do artigo 3º da 

mesma lei; 

✓ no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, §2º 

da Lei 14.133/2021. 

 

............................................, ......... de .................................. de 202... 

 

 

(Assinatura) 

___________________________________ 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 

 


